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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 01012018 

Processo n° 86912018 

• 	Inscrição de 01 (um) participante no curso "Compras e 
Frotas conforme Regras conforme Regras do TCE/PR", 

promovido pela UNIPUBLICA, a se realizar no dia 18,19 e 
20 de abril de 2018, em Curitiba/PR 

Secretaria de Administração e 
Finanças 

Rua Amazonas, 373,Ccnlro - Piên!PR CE?: S3.860000 - Fone:3632-1 136 



Mww 
e PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
N° requerimento: 029/2018 
Data: 10 DE ABRIL DE 2018 

do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas E, demais características): 

PAGAMENTO DE 01 (UMA) INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAR DO CURSO "Compras e Frotas Conforme 

Regras do TCE/PR ", DA EMPRESA UNIPÚBLICA, QUE ACONTECERÁ NOS DIAS 18 19 E 20 DE ABRIL DE 
2018, NA CIDADE DE CURITIBA/PR. 

VALOR :R$ 1290,00 

PARTICIPANTE: MÁRCIA ZIGOVSKI - CHEFE DO DEPARTAMENTO DE ALMOXARIFADO FROTAS E 
PATRIMÔNIO. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

O CURSO É DE SUMA IMPORTÂNCIA POIS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DEVE CONTAR COM 
PROFISSIONAIS QUALIFICADOS E CAPACITADOS AO DESENVOLVIMENTO DE SUAS FUNÇÕES, COM 
EXTREMA QUALIDADE E COMPETÊNCIA. CONSIDERANDO QUE A ÁREA DE E COMPRAS E O 
CONTROLE DE FROTAS É A ÁREA ESTRATÉGICA PARA A ECONOMIA DE RECURSOS PÚBLICOS, PARA O 
CORRETO CONTROLE DESSES RECURSOS E OS PROFISSIONAIS A FRENTE DOS PROCESSOS DE 
COMPRA DEVEM ESTAR PREPARADOS PARA DESEMPENHAR SEU TRABALHO DA MELHOR FORMA 
POSSÍVEL. 

Compra /Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

03.001.04.122.0003.2004. 3.3.90.39.48.00 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

08:00 AS 12.00 / 13:00 AS 
EM CURITIBA - SEDE DA ESCOLA 17:00 	 NO DIA 18,19 E 20/04/2018 
UNIÚBLICA 

1 
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
MÁRCIA ZIGOVSKI 

SECRETÁRIO DE 
	

E FINANÇAS 

[2 
	

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo n° 	/ a1L 
Data ))l/!2LJ6 

RsponsáveI  

o 

2 
Rua Amazonas, 373 —Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Informações sobre o curso: Compras e Frotas Conforme Regras do TCE/PR 

CUN BLJCA 
ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA 

[1111! 

Curso: Compras e Frotas Conforme Regras do 
TCE/PR 

Data: 18,19 e 20 de Abril de 2018 

Local: Curitiba - PR 

Carga Horária: 14 horas horas 

Programação: 

 

o 
Noções de Compras Públicas 
Dia 18-das 13h30 às 17h30 

1- Na definição do objeto 
2- Para corrigir deficiências nos Contratos 
3-Alertando para o valor destoante Com o de 
mercado 
4- Para indicação de marcas pré aprovadas e 
homologação prévia 
5- Na exigência da apresentação de amostra 
6- Em separação indevida de lotes, ou vice-versa 
7- Pela verificação da capacidade técnica do 
fornecedor 
8-Por falta de cláusulas essenciais no 
edital/contrato 
9- Pela não punição/aplicação de penas 
10- Exigindo a indicação do fiscal nos contratos 

Compras de Micro e Pequenas Empresas 
Dia 19- das 9h às 12h 

-. Jonias de O. e Silva 
Advogado, professor universitário, 
especializado em... [+] 

e 1-A Lei Complementar 14712014 

2-Alterações na LC 123106: 
a) artigo 42 
b) artigo 43 
c) artigo 44 
d) artigo 45 
e) artigo 46 
f) artigo 47 
g) artigo 48 
h) artigo 49 

3-Alterações na Lei 8.666193: 
a) artigo 31  
b) artigo 50-a  

S Clayson do Nascimento 
Andrade 
Assessor Jurídico do Tribunal de 
Justiça-PR - Palestrante. . . [±] 

4 -Instruções e Recomendações Implícitas: 
a) compras públicas e o desenvolvimento local 
b) a preparação dos atores 
c) como adquirir das MPE e MEl? 
d) organização jurídica 
e) ambiente organizacional favorável (comitês de 

http://n.unipubIicabrasiI.com.br/resumo-curso.php?id=1862 	 113 
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A% João Henrique 
. 	Mildenberger 

iira Graduado em ciências Contábeis 
pela Universidade Estadual. . - 

Et] 
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Informações sobre o curso: Compras e Frotas Conforme Regras do TCE/PR 

r 

Li 

compras) 
f) parcerias de apoio 
g) diagnóstico local (comprador e fornecedor) 
h) plano anual de compras (previsão real) 
i) compartilhar experiências 
j) capacitação dos agentes 
k) edital eficiente 
1) divisão em lotes 
m) estrutura interna (fluxograma) 
n) pagamento em dia (adimplência) 

Gestão da Frota nas Normas do TCEIPR 
Dia 19-das 13h30 às 17h30 

1-Apontamentos e responsabilizações: 
a) Controle individual da frota: Acórdão n°5594/16 
b) Falta de alimentação do Sim Am: Acórdão n° 
3652/2016 
c) Incongruências entre o sistema local e o Sim Am: 
Acórdão n°2852/2016 
d) Preenchimento eficiente do Diário de Bordo: 
Acórdão n°2502/2016 
e) Pagamentos sem controle: Acórdão n° 
162912016 
f) Implantação de Setor de Gestão de Frotas: 
Acórdão n°444/2016 

2-Controle e responsabilizações identificadas 
pelo Proar: 
a) Quantitativo e aplicação do Combustível: 
Acórdão n°4559/16 
b) Controle de Pneus: Acórdão n°5594/16 

3- Sistemas de controle/transparência exigidos 
pelo TCEPR: 
a) Sim Am 
b) Proar (IN 95/2014) 
c) Licitações 
d) Contratos 
e) Portal informação para todos 
f) Portal da transparência local 

4-As frotas no Sim Am do TCE/PR: 
a) Cadastro de hodómetro e horimetro dos veículos 
próprios e de terceiros 
b) Tipos de medidores de veículos e equipamentos 
c) Consumo de combustível de veículos próprios e 
de terceiros 
d) Estorno do consumo de combustível de veículos 
próprios e de terceiros 
e) Entradas extraorçamentárias de combustíveis 
f) Tipos de entradas de combustíveis 
g) Saídas extraorçamentárias de combustíveis 
h) Tipos de saídas de combustíveis 
i) Estoque de combustível 
j) Peças e serviços vinculados aos veículos 
k) Controles efetuados pelo TCE/PR 
1) Diário de bordo e documentos referentes as 
manutenções na frota. 
m) A Instrução n° 108/2015 do TCE/PR 
n) Procedimentos 
o) Acompanhamento remoto e o sistema de frotas 

Compras e Gastos de Frotas Conforme TCE/PR 

http://w.unipublicabrasiI.combr/resumo-cursophp?id1  862 	 213 



1110412018 	 Informações sobre o curso: Compras e Frotas Conforme Regras do TCE!PR 

Dia 20- das 9h às 12h 

1- Compra de pneus (acórdão 1045116) 
2- Locação de veículos (Resolução 4123/05) 
3-Compra de peças (acórdão 4739/15) 
4- Terceirização dos serviços de manutenção 
(acórdão 3843/1 3) 
5- Compra de veículos (proc. 470305112) 
6- Cartão combustível (processo 375631109) 
7-Falhas no edital (proc. 1045744114) 
8- Restrição de competição (proc. 12700113 - 
acórdãos 30012013 e 873113) 
9- Atestado de capacidade técnica (proc. 
850625/1 5) 
10- Capital social e garantia da proposta (proc. 
651509/15) 
11-Abertura das propostas (proc. 1139706114) 
12- Indícios de direcionamento (proc. 420000113) 
13-Aditivo contratual (proc. 38441111) 

S Clayson do Nascimento 
Andrade 
Assessor Jurídico do Tribunal de 

Justiça-PR - Palestrante. 	[±] 

Valor do Investimento 

R$ 1490 reais 

O pagamento é feito através de boleto ou cheque nominal a IJNIPÚBLICA (NOVA 
EMPRESA) - EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI - 

ME, inscrita no CNPJ n°: 28.329.88410001-41 

Mais informações: 	 Redes Sociais: 

(41) 3099-5454 	 EJ@ 	t contato@unipub/icabrasil. com . br 

UL 

http://.unipublicabrasiIcombr/resumocuNophp9id=1 862 	 313 
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

2. Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso "Compras e Frotas conforme Regras do 

TCE/PR", promovido pela LJNIPÚBUCA, a se realizar no dia 18, 19 e 20 de abril de 2018, em 

Curitiba/PR. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 1.290,00 (Um mil e duzentos e noventa reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação 	 Cód. Reduzido ID USO 	Grupo flFonte 
03.001.04.122.0003.2004-3390394800  

Há Dotação Orçamentária 	Ç'C) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 	 - 

L3 iOYtuz 

- kA'YPO NASCIM MW MIORINE 
Contad6r-Oeparta7 to de Finanças, Receitas e Contabilidade 

4 Recursos Financeiros: 
( á recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento; 

ANQUADRO 
Secret1qeraçãoeflanças  

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136,,pnp.ov.br , Piên, Estado do Paraná 

o 
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Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(<) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

.11VINO  
Prefeito Munic,»aI 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 

Dispensa de Licitação 

L/) Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Administração e Finanças a Inscrição de 01 (um) participante no curso 

"Compras e Frotas conforme Regras do TCE/PR", promovido pela UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 18, 19 

e 20 de abril de 2018, em Curitiba/PR. 

Considerando que o referido curso será realizado por profissionais de notória especialização na 

área, entendemos que fica inviabilizada a realização procedimento licitatório e sugerimos que a 

contratação seja efetuada através de inexigibilidade de licitação tendo em vista que no presente caso não 

verificamos a possibilidade de competição. 

Encaminha-se a Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

2 i10 ?I±201Z 
PA TRTCIA A PA4 	ROJA NO VSKI 

Presidente da Comi o rmanente de Licitações 

RuaAniazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, w.pien.nr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 



Paraná, 22 de Dezembro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII N° 1406 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 — nomeado pelo Decreto 

03612015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

.Art. 2' Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/t'R, em 21 de novembro de 2017. 

LI VIIVO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 

Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretàrio de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código Identificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 

RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017— nomeada pelo Decreto 

152/2017. a contar desta data. 

Art. 2° Este Decretei entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em IS de dezembro de 2017. 

Ø
LW!NO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Luhke 

Código Identificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°23012017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n° 8.666/93, 

DECRETA: 

Art, 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018: 

Função Nome RC crr 
Presidente l'atrfcia Aparecida Tiojanovuki l0.376.658-3/PR 093.96.739-26 

Secretária Márcia Zigovuki l0.339.824-OWR 071.700.249-76 

Membro Dormi de Fátim,m Pieckoot 4376 8944/ER bOI 575 309-] 5 

Membro Sintor Schteider 6.268. 104-7/PR 021.904219-50 

Suplente Smdeney do Nascimento Miorine 5.417001 -7/PR 036 970 879-34 

suplente Adriano Rob,rto de Oliveira 0012 903-9/PR 029.123 799.11  

Suplenle Itagrmd Rubiane de nasui 9.795.293-0/PR 060 670 659-64 

suplente 
D'modele 	Maguerovuki 	dou 11852.939-1 IPR 037 729 099-RI 

Suplente SE  Noili Folaruck' Gassoer 8.059.291-4IPR 031 909 409-08 

Art. 21  Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECIC 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:5E5813B49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 

acordo com o que dispõe os arts. 80  a 10 do Decreto Municipal n° 

002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de licitações e Compras, portadora do RG n° 

1 0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados "o 

Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no periodo de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

N°me RG CPF 

DoRmi DE F.ÇnMA plEcKocz 4 370.194.-818°R 601 575.509-Is 

5IMON 5CI-INEIDER 6.268. 104-7/PR 021.904.2l9-50 

ADRIANO ROBERTO DE OIJVEORA 6 %12.903-9/PR 029123799-11 

INGRIO RURIANE DE HAS5I 9 795.293-0/PR 060.676.659-64 

BERNADETE 	MAGUEROV51U 	os 
sANTOS 

12 	
938-11W 037.729.899-SI 

NOlU FORTE5CK5 GA55NER 8039 291-41W 031 909.409-08 

MÁRCIA Z000vsKJ 10.339.824-OsPR 071 766 249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 252 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 086912018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de realizar contratação direta através de 

Inexigibilidade de Licitação para inscrição de 01 (um) participante no curso "Compras e Frotas 

• 

	

	conforme Regras do TCE/PR", promovido pela UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 18, 19 e 

20 de abril de 2018, em Curitiba/PR, em atendimento à Secretaria de Administração e Finanças. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, apresentando e 

justificando sua solicitação. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, II, da Lei de Licitações, tendo em vista que 

se trata de serviços técnicos, de natureza singular, desenvolvidos por entidade que detém notória 

especialização para nos cursos ofertados. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a contratação que se pretende realizar é de grande importância 

para a requerente, opina esta Procuradoria favoravelmente à continuidade do processo, através de 

Inexigibilidade de Licitação, por entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, II, da Lei 

n° 8.666/93, conforme segue: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

,u 1 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	

011 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

Quanto à hipótese de contratação direta de profissional ou empresa de notória 

especialização, é válida a lição de Edgar Guimarães' quanto ao tema: 

( ... ) ao fazer menção a serviços técnicos de natureza singular, que requisitam a participação de 
profissionais detentores de notória especialização para sua execução, a regra deixa transparecer 
o reconhecimento de que a execução dos encargos contratuais pode ser realizada por mais de 
um sujeito. 
Mas, as características singulares do objeto, aliadas à necessidade de se requisitar a 
participação de profissionais detentores de notória especialização, tornam viável o 
estabelecimento de requisitos objetivos aptos a viabilizar a seleção dos interessados. 

• A situação, portanto, encerra uma inviabilidade relativa de competição, na medida em que há 
uma pluralidade de possíveis prestadores, mas a realização de um certame competitivo esvai-se 
totalmente na medida em que não há meios de se definir critérios objetivos de seleção para 
fundamentar a licitação. 

Vejamos abaixo o posicionamento do STJ quanto ao tema: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇO SINGULAR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO RECONHECIDOS NA ORIGEM. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. A contratação sem licitação, por inexigibilidade, deve 
estar vinculada à notória especialização do prestador de serviço, de forma a 
evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a satisfação do objeto 
contratado e, sendo assim, inviável a competição entre outros profissionais. 2. O 
Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas contidos nos autos, atestou a notória 
especialização dos escritórios de advocacia, dentro daquela municipalidade, e a singularidade 
do serviço a ser prestado, de modo que a reforma do acórdão recorrido demandaria o reexame 
do contexto fático-probatório, o que é vedado ao STJ por óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
Agravo regimental improvido. (STI, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de 

o 	Julgamento: 17/1012013, T2 - SEGUNDA TURMA) 

Nesse sentido é válido o entendimento do TJ de Santa Catarina quanto ao assunto: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. REEXAME NECESSÁRIO. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, II, DA LEI 8.666/93. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA TÉCNICA À SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO MUNICIPAL. SINGULARIDADE DO SERVIÇO E COMPROVAÇÃO DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE DO ATO E DE LESIVIDADE 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. REMESSA 
DESPROVIDA. 'A contratação de serviços, nos casos do inc. II do art. 25, visa a obter não 
apenas uma utilidade material. É evidente que interessa à Administração a produção de um 
certo resultado, mas a contratação também é norteada pela concepção de que esse resultado 
somente poderá ser alcançado se for possível contar com uma capacidade intelectiva 
extraordinária. O que a Administração busca, então, é o desempenho pessoal de ser humano 
dotado de capacidade especial de aplicar o conhecimento teórico para a solução de problemas 
no mundo real" (Marca] Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 418). 

(. ..) 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013, p. 146. 	

2 
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Marçal Justen Filho complementa: "Pode-se afirmar que a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível'. É inexigível a licitação quando a disputa for inviável. Havendo viabilidade de disputa é 
obrigatória a licitação, excetuados os casos de 'dispensa' imposta por lei" (Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 333). 
E mais, sobre o tema, Maria Sylvia Zanella di Pietro complementa que: "na dispensa, há 
possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que 
fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não 
há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às 
necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável". 
Visto tais distinções, observa-se que, no caso dos autos, não houve ilegalidade na 
inexigibilidade da licitação. 

(.. .) 

Desta forma, percebe-se que não houve ilegalidade na inexigibilidade de licitação, tendo a 
Administração do Município de São José agido de acordo com o que dispõe o art. 25, II, art. 13 
e art. 26, todos da Lei de Licitações ( ... ) 

• 
 

(TI-SC - AC: 20130388863 SC 2013.038886-3 (Acórdão), Relator: Francisco Oliveira Neto, Data 
de Julgamento: 12/08/2013, Segunda Câmara de Direito Público Julgado) 

Oportuno ainda ressaltar o entendimento trazido pela decisão 439/1998 do Tribunal 

de Contas da União: 

TCU - Decisão 439/1998 - Plenário 
O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 

1. considerar que as contratacões de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar 
cursos de treinamento ou aperfeicoamento de pessoal, bem como a inscricão de servidores 
para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexiqibiiidade de 
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 
8.666/93; 

Da mesma forma, acrescenta ao assunto em debate a Orientação Normativa n° 18, de 

1 0  de abril de 2009, exarada pela Advocacia Geral da União (AGU): 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei n° 8.666, 
de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 
ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e 
verificado tratar-se de notório especialista. 

Dessa forma, temos que no presente caso ficou configurada a inviabilidade de 

competição em razão da singularidade do objeto e da especialização da contratada, considerando o 

programa oferecido e sua vasta experiência na realização de cursos de aperfeiçoamento na área 

pública, ressaltando, ainda, que a escolha do mesmo levou em consideração o custo razoável da 

despesa. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opinamos pela possibilidade de atendimento da pretensão da 

Secretaria solicitante através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Inexigibilidade 

de Licitação trazida pelo artigo 25, II, da Lei n °  8.666, de 1993, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo. 

q~( 	 3 
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Alertamos ainda que devem ser atendidas as condições elencadas no artigo 26 do 

mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica do solicitante, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que 

o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. É o parecer. 

1 	
Piên/PR, 13 de abril de 2018. 

os a ariaGro 1 

PR 52.522 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01012018 

PROCESSO N° 86912018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso "Compras e Frotas conforme Regras do TCE/PR", 

promovido pela UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 18, 19 e 20 de abril de 2018, em Curitiba/PR. 

Participante: Márcia Zigovski. 

Contratado: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI 

CNP]: 28.329.884/0001-41 	TE: Isento 	Inscrição Municipal: 776638-2 

Endereço: Rua Desembargador Clotario Portugal, no 39, Centro, em Curitiba, CEP 80.410-220, fone 

(41) 3099-5455 

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-3390394800. 

Valor: R$ 1.290,00 (Um mil e duzentos e noventa reais). 

Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias após a realização do curso. 

Piên/PR, 13 de abril de 2018. 

LIVINO TURECK 

Prefeito 
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EFICIÊNCIA CAPACITÁÇÃO E: TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI 
INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

MARLY EERREIR.A SOARES, brasileira, natural de Jtambe(PR, solteira, maior, data 

de nascimento 31/0511976,. empresária, ,poxtadürado. RÕ n,9  5.743384,4. expedida pelo. 

SSP/PR em 211021200,7 e CPF ri0  027 145.0l9-3 1 , residente e domiciliada na Rua Pedro 

Roijin de Moura, $0 Ap. 401 - Alto da Glorja— Curitiba PR, CFP`- 1043Q- ,26Q, 

constitui unia EJRELI (Empresa Individual de Responsabilidade Limitada), mediante as 

segWúites cláusulas: 

CLÁUSULA.. PRIME IRA:A empresagirará soba nqme.empresariai EFICIÊNCIA 

n CAPACITÁÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EJflELI e terá sede e 

.dõmicilió nalluã Desembargador Clõtáriõ Portugal, 39-. (:én*o - CEP- 80410-220 

Curitiba/PR., 

CLÁUSULA flCIJNDÀ O capital socialserá.deR$ 93.00,00(nQyenta e ir...mil e 

setecentos reais) dMdidõ em 93.700 (noventa e frS mil e setednta) 4Uõtãs: de valor 

nominal R$ 1,00 (um real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do Pais, pelo 

empresário: 

o 

CLÁUSULA TERCE IRk A sociedade teffi .po±. objétósÕdai PRE$TAÇÂO.DE 
SERVIÇOSDË TREINAMENTO EM DESENVLVfl1T.ÕPROFISSIONAL 

E GERENcIAL. W5996104, 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05107/2017 09135 SOB N' 41600582136. 
PROTOCOLO: 173949690 DE 0410712017. cãoico DE VERIPICAÇÃO, 

Y 	11702510154. N1RE, 41600582136. 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇÀO E TREINANENTO PROFISSIONAl. EIP.ELI 

JUNI& COMERCIAL 
DO PAPM4 	 Libertad Bogus 

SECRETÁRIA-GERAL 
CURITIBA. 0510712017 

www.empresafacil .pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovaç&o de sua autenticidade nos respectivo, portais. 
Informando seus respectivos códigos de verifioaçaç 
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CLÁUSULA QUARTA: A empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento 

destç aio; ,na, J.nta. Comercial do Estado. do Paraná e seu prazo de ØÚraç$q é 

indeterminada; 

CLÁUSULA.OUINTA: A responsabilidade do :titular é restrita, .ao.aiorde suas quotas, 

respondendo ainda .pela.integralizaçló do capital social. 

CLÁUSULA SEXTA: A.4.1 i*açao. da Éii li.ç 1 Titr Ma4 Ferreira 

Sõarssi com 5S poder es .e afribuiçôca de. ÃdSStrador, autorizado O uso46 nome 

empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 

saial ou assumir obrigações seja em favor próprio ou de terceiros bem como onerar ou 

alienar bens, imóveis da Ejreji. 

§ .l.° -Eaçiiita,.se.aõ.admiSfradar, nos limiteadp sega po4éres, constituir procuradores, 
em nome da Bireli, devendo ser especificado no instrumento de mandato, os atos e 

operações que .poderão,  praticar e á duração do rnandató, que: no caso de mandato  

judicial,.•pqdçtá ser pqr prazo .indetórmiúádp. 

§ 2° - Poderfto ser designados admimstradores nfto titular, na tonta prevista no att° 

1.061 da lei 10;40612002. 

e 

CLÁUSULA SETIMA O titular da Eireh declara, sob as penas da lei, que 1)10 

participa de nenhuma outra empresa dessa modalidade 

CLÁUSULA. OITAVA Ao término da cada exerciçio, .SqÕikl, em 31 4ç denjbtq, o 

administrador prestará contas juifc4as de •sua adxninísftag, procedendo à 

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 

cabendbac empresário, na proporção de suas quotas, os lucros ,ou. perdasapurad,os. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05107/2017 09;35 SOB N 41600582136. 
PROTOCOLO, 173949590 DE 04/0712017. cóviao DE VERIPICAÇIO, 

"- 	 11702510154. MIRE: 41600582136. 

	

__ _ 	EFICISNCIA ~CITAÇÃO 1 TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI 

AMTA 

	

DoraAnÃ J 	 T4bertad Sogas 
SSCRETÁRIA-ERAL 

CURITIBA, 05107/2017 
,9,4w. empresafacil pr . gov .br 

A velidede deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos partais. 
Informando seus respectivos Cødigos de veriíicaçào 
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CIÂUS1JLA NONA A Birelj poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante deliberação assinada pela titular.  

CLÁUSULA DECIMA: O. empresário, pçderá fixar a retirada mensal, a título de 

"pro labor&', observadas as disposiçet regulamentares flrinentes. 

CLÁUSULA DECIMÁ. PRIMEIRA: Fãlee,ndõ ou interditado o titular da Eittli a 

empresa continuará suas ativida4es,com osJ deixos,,suçssorese o, incapa7_ 	çadq 

possível ou inexistindo interesse USes, o valor de seus haveres SCt& SPUra4Q 

liquidado com base na situaçãó»patrimõitlai da empresa, à datada resóIu4A, verificada 

em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo 'úúiéõ - ci :mesmo ptoc4iffiëi1to serãadotado em outros . aos 'em que á 

Eireli se resolva em relaço a seu titular, 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: O Administrador declara, sob as penas da lei, de 

que não está impedido de exercer a admuustração da empresa, por lei especial, ou em 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, aa, pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos púbhcos, ou por crime fhlimentar, 

de prevarzcaçâo, peita ou suborno, conçussão, peculato, ou contra a economia popular, 

• contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defenda concorrência, contra as 

reIaçes dó consumo,, fé públicá, ata prbpriódade 

CLÁUSULA flEUMA TERCEIRA Fica eleito o foro de Cufitiba/PR para o exercici 
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/0112017 09,35 903 ii' 41600552136. 
PROTOCOLO: 173949690 DE 04/07/2017. cópIGo DE VERIFICAÇÃO, 

Y 	11702510154. MIRE; 41600582136. 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇAO E TREINAI4ENTO PROFISSIONAL EIRELI 

1 JUNTA COMERCLAL 
1 OOPAPANA 	 tAbertad Eogus 

SECRETÁRIA- GERAL 
CURITIDA. 05107/2017 

www.empresafacil .pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito & comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificaçio 
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INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO 

FL-4de4 

E, por estar assim justo e contratado, lavra, dátã e assina Õ p;4Sétitø ipflmnto: 

particular de constituição de Empresa Individual de ltesj.onsabiiidade. limitada, 

EIRELI, em 01 (úma) via de igual teor e forma, obrigando-se fielmente por si e seus 

herdeiros a cumpri-lo. em tgdos$efltemç. 

o 

LI 

CERTIPICO O REGISTRO EM 0510712017 09,35 SOB N° 41600582136. 
PROTOCOLO' 173949690 DE 04/0713017 CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO, 

Y 	11702510154. MIRE; 41600582136. 

	

) 	EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL RIRELI 
ANTA WMCt41 

	

DOPAMMfiC 1 	 Lib,rtad 3ous 
SECRETÁRIA- GERAL 

CURITIBA, 05/07/2017 
WWw. enpr.safacil pc gov. br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A caoosprovaç&o de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Intornendo seus respectivos CÓdigQo de verificação 
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CERTIVICO O REGISTRO EM 0510712017 09r35 SOB E' 41600582136. 

Y 	PROTOCOLO: 173949690 DE 0410711017. CÓVIGO DE VERXPXCAÇL0 11702510154. MIRE : 41600552136. 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇIO E TREINM4Et1TO PROFISSIONAL EIRELI 

;JUN1A cOMERCIAl. 1 
DO MU1'&Ô 1 	 Libertad Bogus 

SECREflRIA-GERAL 
CURTI", 0510712017 

www. oapreoafacil . pr . 90v. br  

A validade deste docunento, se impresso, fica sujeito & comprovaç&o de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos c5d1990 de verificaç&o 
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Súcretariada Micro e Pequena Emprtsa 
Secretaria à fteoionettnçlo e Smpltficaflo 
Depattaatcn(o de Registro £mprc4anal e Integração 
Junta Comercial do Estado do Paraná - JIJCBPÃXt 

DEaçÂ.JE$NQUAOJÂMflGflE MICaOZMPR*SÀ 

limo Sr. ?residcntula Junta Comerciaick Estado do Paraná - JUCEPAR: 

Código do ato 315 
Dcauiiçào do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICItOEMPRESA 

•1 Ot4;4 	3 	
Guritiba-PR, 

MAIWY PERREIRA SOARES 
Titular/A daiin jstrador 

FA&du~ft CCOØOflO pwd BrrsF40pstà 

1 

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/0712017 09;35 SOB N 20173949681. 
PROTOCOLO; 173949681 DE 04107/2017. cónioo DE VERIFICAÇXO; 

V 11702510146. NIRE: 41600582136. 
EFICIiCIA CAPACITACÃO E TREINAMESTO PROFISSIONALRIRELI 

JUNTA COMERCLAJ. 1 
OOMLANA f 	 Libert&d Rogue 

SECRETÁRIA-GERAL 
URITI3A, 05/0712017 

www . eiapresafacil pr . gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidad, nos respectivos portais. 
Informando seus r.spectivos códigos de verificaçio 
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CERTIFICO 0 REGISTRO EM 05/0712017 09;35 SOB N 20173949681. 

V PROTOCOLO: 73949551 DE 04/0712017. cõoioo DE VERIFICAÇÃO: 
11702510146. MIRE: 41600582136. 

M l  EPICIãNCIA CAPACITAÇÀO E TREINAMENTO PROFISSIONAL SIRELI 
CLAL 

1 DQ PAMNA 	 Libertad Bõgus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITISA, 05/07/2017 
www.nipr.safacil .pr ,gov.br 

A validade deste dacusenta, se impresso, fica sujeito a comprovação da sua autenticidade nos respectivos portais. 
Infonando seus respectivas códigos da verificaçao 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 
Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
à RFB a sua atualização cadastral. 
A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

AJ7E RTURA  

NOME EMPRESARIAL 

EFICIENCIA CAPAcITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EPRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
UNIPUBLICA 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 	 ] 	NÚMERO 	COMPLEMENTO 
R DESEMBARGADOR CLOTARIO PORTUGAL 	 E  

BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICIPIO 	 1 	UF 
80410-220 	 CENTRO 	 CURITIBA 	 1 	PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
FINANCEIRO@UNIPUBLICA.COM.BR 	 (41) 3099-5455 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 0510712017 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 rDATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 
Emitido no dia 1210412018 às 15:24:34 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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https://vm.sifge.caixa.gov.br/EmpresaJCrf/Crf/EgeCFSIniprinhirPapeI.asp  

PRIMI VOL.TART 

CAIXA  
CAIXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 2832988410001-41 

Razão Social: EFICIENCIA CAPACITÂÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIREL 

Nome Fantasia:UNIPUBLICA 

Endereço: R DESEMBARGADOR CLOTARIO PORTUGAL 39/CENTRO / CURITIBA / 
PR / 80410-220 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 28/03/2018 a 26/04/2018 

Certificação Número: 2018032808032503206666 

Informação obtida em 11/04/2018, às 17:13:42. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 

lIttPs://wr.sifge.caixa.gov.br/Empresa(cwcwFgecFsImprürpapeIasp 	 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI - ME 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 28.329.884/0001-41 

Certidão n': 139869162/2017 
Expedição: 09/11/2017, às 10:26:09 
Validade: 07/05/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

a 	Certifica-se que EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL 
W 	E 	1 	R 	E 	L 	1 	 - 	 M 	E 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o 
n °  28.329.884/0001-41, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sucestes: crrdtatst - lua hr 
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025 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

fl Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI - ME 
CN12J: 28.329.88410001 -41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <hftp://www.receita.fazenda.gov.br > ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 08:57:23 do dia 14/11/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1310512018. 
Código de controle da certidão: EEC8.2AE4.F649.DOB7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

. 
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Estado do Paraná 

ua 	Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 

PARANA 
GOVERNO  DO ESTADO 

026 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N0  017762350-29 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.329.88410001-41 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1410712018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (16/03/2018 09:57.18) 

E] 
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5.curitiba.pr.gov.br/gtmlcerlidaonegativa/  

02? 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI -ME 

CNPJ: 28.329.88410001-41 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 776638-2 
ENDEREÇO: R. DESEMBARGADOR CLOTÁRIO PORTUGAL, 39- CENTRO, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 7495412018 

EMITIDA EM: 07103/2018 

VÁLIDA ATÉ: 04/0712018 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: EE83.A726.C99D.4645-3.AFB5.3AA8.8368.Bl 3A-0 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://www.curitiba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

http:/M5.curitiba.pr.gov.br/glm/certidaonegativa/ 	 1/1 



CU N~PÚBUCA 
DE &STÂO púai& 

028 
DECLARAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO no ~~030j2018 

A empresa E9OENCJA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI-ME, Inscrita no 

CNPJ no 28.329.884/0001-41 e Inscrição Estadual no isenta, sediada na Rua Desembargador 

Clotário Portugal, n° 39, bairro Centro, CEP: 80.410-220, na cidade de Curitiba, estado de 

Paraná, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) No possui, no seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

b) Nenhum dos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Curitiba/PR, em 12 de abril de 2018. 

\. 

Mrly Ferreira Soares 
Eficiência Capacitação e Treinamento Profissional Elreli - Me 

CNPJ 28.329.88410001-41 

28.329.884/0001411 
EFICIÊNCIA CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTO EIRELI - ME 

R DESEMBARGADOR CLOTÁR4O PORTUGAL 39 
(riuTpn. rr. g 

pttt4 -
PR  

COM 
o  pjGtt4P'- 

(41)3323-3131 
)es, Clotário Portugal, 39 1 Centro -Curitiba PR 

COntato@uniPubhcaØ 

r 



1110412018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	979 
Você está em: 
Início » CIEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas (CEI5) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tom como objetivo consolidara 

relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como afeito restrição ao direito de participar em licitações ou da celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP]: 	t283298M000141 

Nome, RazãoSocial ou 
m 	

(Opcional) 	 - 
Noe Fantasia: 

Tipo de sanção:] Todos 	 v 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 11/0412018 17:14:05 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 28329884000141 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa der publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que es prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo Órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPFICNP] 
informados, o nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 
nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sencionador. 

Não são emitidas certidões negativas do CEI5. Tendo em vista que o Cadastro permite consulta pública e em tempo real, eventuais verificações de restrição do direito de 
contratar e licitar com a Administração Pública podem ser realizadas diretamente no Portal da Transparência. 

o 
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1110412018 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

030 

 

tornecedoi 

	

Tipo documento 	CNPJ 	 Número documento 	28329884000141 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

o HUM ITEM ENCONTRADO! 

. 

https://servicos.tce.pr.90v.br/tcepr/municipal/ail/consultarjmpedidoswebaspx 	 1/1 
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Li 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identffleador:2E7C601'D 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 02712018 

PROCESSO N"87212018 

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24, XVII da Lei 8.666/93, 
e suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil e 
Secretaria de Administração e Finanças. 
OBJETO: Revisão de 10.000 km dos veículos Gol placa BBV-9621 e 
BBV-9610, para manutenção de garantia do fabricante, consistindo na 
aquisição de peças e serviços, conforme planilha abaixo: 

1km O racriçio Produto IlIlidatie Qtde. Vir. Unitário Valor Total 

Htgieiuza4o 	Sisten,., 	dc 
Unidade 2 Ri 90.00 Ri 100.00 

2 Filito de óleo paaI,,otor Unidade 2 Ri 40,77 Ri 01,54 

3 Filtro de cnmhu.stível Unidade 2 Ri 31,71 Ri 63,42 

OleoWV Mas, Perrormance 
500 ML 

Unidade 2 Ri 23,23 Ri 46,46 

,let . wv Mas, 	Perto' amace 
Unidade O. Ri 39,90 Ri 239.411 

Geomelriar "a la,,ecamenlo Serviço 2 Ri 90,02 Ri 180,114 

7 Anel do EnjOo Unidade 2 Ri 9,06 Ri 18,12 

8 Filtro Pdlen Unidade 2 Ri 49,64 Ri 99,28 

9 Os,- SaJlilizsçS, serviço 2 Ri 57,16 Ri 114,31 

lO Filtro doar Unidade 2 Ri 39,63 Ri 79,26 

TOTAL 	 - Ri 1.101,84 

Contratado: SÃO BENTO AUTOMÓVEIS LTDA 
CNN: 86.049.855/0001-22 Inscrição Municipal: 333208-6 
Endereço: Rua Antônio Kacscmodel, n °  197, Centro, São Bento do 
Sul/ SC, CEP: 89290-000 
Valor: R$ 1.101,84 (UM mil, cento e um reais e oitenta e quatro 
centavos). 
Dotações Orçamentárias: 
10.001.08.244.0012.2025-3390391904, 
10.001.08.244.0012.2025-3390303900, 
03.001.04.122.0003.2004-3390391904 E 
03.001.04.122.0003.2004-3390303900 
eI l.00I,lO.30l.00I8.203l-3390391904 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização da 
revisão. 
Prazo de execução: Imediato. 

PiónfPR, 13 de abril de 2018 

LI VINO TUREC'K 
Prefeito 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: 1 A30025 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N ° 008/2018 

PROCESSO N" 859/2018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, caput, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde 
Objeto: Pagamento de franquia obrigatória do Veículo Ambulância 
Renault Master, placa AYJ-1583, integrante da frota Municipal 
(apólice n° 01.31/52836), para conserto em oficina credenciada pela 
seguradora. 
Contratado: CARLOS FRANCISCO VALERIO 42085292968 
CNPJ: 11.899.959/0001-27 

Endereço: Rua Rui Barbosa, no 461, Vila Clementina, CEP: 89.300-
000, Mafra/SC, Fone/Fax: (47) 3642-3395 
Dotação Orçamentária: 11.001. 10.301.00142030-3390396902 
Valor: R$ 10.194,38 (Dez mil, cento e noventa e quatro reais e trinta e 
oito centavos). 
Prazo de pagamento: Em até IS (quinze) dias após a emissão da nota. 

Piên/PR, 13 de abril de 2018 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:89B804AE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N ° 009/2018 

PROCESSO N° 86212018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, capu!, da Lei 8.666/93, e 
suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 
Objeto: Pagamento de franquia obrigatória do Veículo Gol, placa 
AUZ 5965, integrante da frota Municipal (apólice n° 01.31/52836), 
para conserto em oficina credenciada pela seguradora. 
Contratado: GENTE SEGURADORA S/A. 
CNPJ: 1180.605/0001-02 
Endereço: na Rua Marechal Floriano Peixoto, no 450, Bairro 
Histórico, em Porto Alegre/RS., CEP 90,020-060, fone: (SI) 3023-
8888 
Valor: R$ 2.687,00 (Dois mil seiscentos e oitenta e sete reais). 
Dotação Orçamentária: 10.001.08.244.0012.2025-3390391999 
Pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota 

Pién/PR, 13 de abril de 2018 

LIVINO TIJRECK 
Prefeito 

Publicado par: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifleador:F9DC4805 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N °  01012018 

PROCESSO N° 86912018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 
Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso "Compras e Frotas 
conforme Regras do TCE/PR", promovido pela UNWUBLICA, a se 
realizar no dia 18, 19 e 20 de abril de 2018, cm Curitiha/PR. 
Participante: Márcia Zigovski. 
Contratado: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO 
PROFISSIONAL EIRELI 
CNPJ: 28.329.88410001-41 IE: Isento Inscrição Municipal: 776638-2 
Endereço: Rua Desembargador Clotario Portugal, a° 39, Centro, em 
Curitiba, CEP 80.410-220, fone (41) 3099-5455 
Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-3390394800. 
Valor: R$ 1.290,00 (Um mil e duzentos e noventa reais). 
Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias após a realização do curso. 

Pién/PR, 13 de abril de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Idcntificador:0FA86BE8 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01012018 
032 

PROCESSO N°869/2018 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666/93, e suas alterações 

posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças. 

Objeto: Inscrição de 01 (um) participante no curso "Compras e Frotas conforme Regras 

do TCE/PR", promovido pela UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 18, 19 e 20 de abril de 

2018, em Curitiba/PR. 

Participante: Márcia Zigovski. 

o 	Contratado: EFICIENCIA CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI 

CNPJ: 28.329.884/0001-41 IE: Isento Inscrição Municipal: 776638-2 

Endereço: Rua Desembargador Clotario Portugal, n° 39, Centro, em Curitiba, CEP 

80.410-220, fone (41) 3099-5455 

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-3390394800. 

Valor: R$ 1.290,00 (Um mil e duzentos e noventa reais). 

Prazo de pagamento: Em até 10 (dez) dias após a realização do curso. 

Piên/PR, 13 de abril de 2018. 

• 	LIVINO TURECK 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

«ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

214 
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t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	033 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 086912018 (Inexig ibil idade de Licitação no 010/ 2018) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade 

de Licitação n° 010/2018, cujo objeto é a contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

para inscrição de 01 (um) participante no curso "Compras e Frotas conforme Regras do 

TCE/PR, promovido pela UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 18, 19 e 20 de abril de 2018, 

em Curitiba/PR em atendimento à Secretaria de Administração e Finanças, para análise quanto à 

possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de Inexigibilidade de Licitação, devido à impossibilidade de realizar procedimento licitatório, dada a 

inviabilidade de competição, uma vez que a contratação é com fornecedor exclusivo, o que foi acatado 

pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação jurídica para proceder com a contratação direta por 

Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento dos 

requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei n° 8.666/93. 

1 



Ia 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 034 

ESTADO DO PARANÁ 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada pela Procuradoria 

Jurídica, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à autoridade 

competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 17 de abril de 2018. 

a 
W 	 Rtai a r,taria Grossl 

à  52.522 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	1135 

DE LICITAÇÃO N° 01012018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 010/2018, referente ao 

processo administrativo n° 86912018, que tem por objeto a Inscrição de 01 (um) 

participante no curso "Compras e Frotas conforme Regras do TCE/PR", promovido pela 

UNIPÚBLICA, a se realizar no dia 18, 19 e 20 de abril de 2018, em Curitiba/PR., tendo em 

vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer 

jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: EFICIENCIA 

CAPACITACAO E TREINAMENTO PROFISSIONAL EIRELI. No valor: R$ 1.290,00 (Um 

mil e duzentos e noventa reais). 

• 	 Piên/PR, 17 de abril de 2018 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal  



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
1° 	

ONPJ: 76002666000140 	E: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Piêri 

Fone: 4136321136 	Fax (41)5632-1148 
/ 	

NOTA DE EMPENHO 

Núnsro 	 Tipo 	 FniÜdo em Ra1,fl,çêo tu' 	 Reç Copora N- 

356212018 	 Ordinário 	 1710412018 2093 	 36651 

Licitação 
Tipo 	 Núorro 

Processo inexigibIidade 	 1012018 de 13/0412018 

Contrato/Aditivo 
Saqotis 	Contrato 	 Antro 	toldo da vig&ta 	Fim da vigência 	Fim da vig atualizada 	Início da exeçáo Fim da ekacÇão 	Fim da eXe. atualizada 

Credor 
Fornecenyor Matrícula 	 CPF/CNPJ 

BICIE,ICIA CAPACITAÇÃO ETRDNÂMB4TO PROFISSIONAL DRI 18299-1 	 28.329.88410001-41 
Endereço Barro 

RUA DESEMBARGADOR CLOTARO PORTUGAL, 39-CENTRO CENTRO 

C,danleJUF 	 CEP 	 Fone Ton da conta bancária 	Banco 	Agência 	Conta 

Curitiba/ 	 80410-220 	41 3099-5455 
Classificação da despesa 

03 SECRETARIA DE ADMNSTRAÇAO E FINANÇAS 
- R$ 66.237,20 

 03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DEACIINISTRAÇÁO E FINANÇAS 
R$129000 

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO ETRENAMENTO 

610 	00510 Taxas - Exercício Poder de Policia R$ 64.947,20 

Do Exercício 

Outras informações 

Histórico 
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE VALOR 	VALOR TOTAL 
INSCRIÇÃO DE 01 	(UM) 	PARTICIPANTE NO C 	 INSCR 1,0000 	1.290, 0000 
1.290, 00 

URSO "COMPRAS E FROTAS CONFORME 

REGRAS DO TCE/PR", 	PROMOVIDO PELA UNIPÚBLICA, A SE REALIZAR NO DIA 18, 	19 E 20 DE ABRIL DE 2018, 	EM 
CURITIBA/ER 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 	139869162/2017 VALIDADE: 	08/05/2018 
CERTIDÃO FGTS: 	2018032808032503206666 VALIDADE: 	26/04/2018 
CERTIDÃO UN1F'ICADA - RFB/PCFN: 	EEC8.2A54.F649.D0B7 VALIDADE: 	13/05/2018 

LIVINO TURECK 	 CRISHAND QUADROS SINEY DO NASCIMENTO MIORINE 
PREFEITO MUNICIPAL 	 SECRETÁRIO DE ADMINISfRAÇÃO E FINANÇAS CONTADOR 


